
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 813, DE 2017

De autoria do nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe dispõe sobre estratégias para ampliar a coleta seletiva em benefício da inclusão sócio produtiva da economia solidária.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

A propositura estabelece medida de fomento à Política Nacional de Resíduos Sólidos e à inserção social dos catadores de resíduos recicláveis, já que dispõe que “Os grandes geradores de resíduos sólidos, prioritariamente, destinarão materiais reutilizáveis e recicláveis para cooperativas ou outras formas de associação autogestionárias de catadores formadas por pessoas físicas de baixa renda (...)” (artigo 1º).

Aos Estados membros, compete legislar de maneira concorrente sobre meio ambiente, devendo, por isso, observar as normas gerais sobre o tema estabelecidas pela União (artigo 24, incisos VI e VIII, e § 1º, da Constituição Federal). No exercício de sua competência, a União publicou a Lei Federal n.º 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, sendo seus dispositivos de observância obrigatória por todos os entes da federação. Por ser indispensável para a compreensão do que ora debatemos, destacamos, abaixo, alguns artigos da sobredita lei:
Seção IV
Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
Art. 18.  A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. 

§ 1o  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 

(...)

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

(...)

Art. 19.  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 
(...)

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, se houver; 
(...)
Seção V

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos
Art. 20.  Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 
(...)
II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 
(...)
Art. 21.  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 
(...)
§ 1o  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 
(...)
§ 3o  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 
(...)
Seção II
Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 36.  No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 
(...)
§ 1o  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 
§ 2o  A contratação prevista no § 1o é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.
Dos dispositivos transcritos acima, duas conclusões se impõem: 

1. a de que o assunto tratado pela propositura é, predominantemente, de interesse local, ficando os estabelecimentos, observadas as diretrizes e regras gerais, sujeitos às regras do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos de sua localidade, de responsabilidade do Município, inclusive no que se refere à implantação da coleta seletiva com a participação de cooperativas ou associações de catadores de resíduos recicláveis; e

2. a de que a participação de cooperativas ou associações de catadores de resíduos recicláveis depende da atuação do Poder Executivo, por meio da adoção de política pública que priorize as ações desses grupos.

A Lei Estadual n.º 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos e define princípios e diretrizes, objetiva promover a inclusão social de catadores nos serviços de coleta seletiva por meio do incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas e associações desse grupo. A Lei Estadual n.º 12.300/2006 está em harmonia com a Política Nacional de Resíduos Sólidos e corrobora as conclusões registradas acima, no que se refere à competência municipal para a implantação da coleta seletiva com a participação de cooperativas ou associações de catadores de resíduos recicláveis. Vejamos:

Artigo 20 - O Estado apoiará, de modo a ser definido em regulamento, os Municípios que gerenciarem os resíduos urbanos em conformidade com Planos de Gerenciamento de Resíduos Urbanos.
§ 1º - Os Planos referidos no "caput" deverão ser apresentados a cada quatro anos e contemplar:
(...)

10. o diagnóstico e as ações sociais, com a avaliação da presença de catadores nos lixões e nas ruas das cidades, bem como as alternativas da sua inclusão social;

(...)

 Artigo 25 - Os Municípios são responsáveis pelo planejamento e execução com regularidade e continuidade, dos serviços de limpeza, exercendo a titularidade dos serviços em seus respectivos territórios.

Parágrafo único - A prestação dos serviços mencionados no "caput" deverá adequar-se às peculiaridades e necessidades definidas pelo Município, nos Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Urbanos. 

Artigo 29 - O Estado deve, nos limites de sua competência e atribuições:

(...)

VII - fomentar parcerias das indústrias recicladoras com o Poder Público e a iniciativa privada nos programas de coleta seletiva e no apoio à implantação e desenvolvimento de associações ou cooperativas de catadores.
Foram muitos os dispositivos legais transcritos no presente parecer, mas foram necessários para se visualizar que a esfera de competência (municipal) e o Poder incumbido para a ação em si (Poder Executivo) referentes à ideia trazida pela propositura impedem que sugiramos o prosseguimento da proposta. 
Diante do exposto, por mais nobre que tenha sido a intenção do autor, somos obrigados a adotar posição contrária à aprovação do Projeto de Lei n.º 813, de 2017.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO FERNANDO CURY

Relator
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